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AGRAVO INTERNO em AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS nº 15.726, de 26OUT21. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA PELO RELATOR ORIGINÁRIO. CONEXÃO RECONHECIDA COM A ADI Nº 70085476398 E POSTERIOR REUNIÃO DOS PROCESSOS. INTELIGÊNCIA DO § 2º DO ART. 1.021 DO CPC. RECONSIDERAÇÃO. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA O DEFERIMENTO DO PLEITO CAUTELAR. PERDA DO OBJETO EM RAZÃO DO JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE NA MESMA SESSÃO.

Em razão do julgamento conjunto das ADIs nº 70085476398 e nº 70085483360, o presente agravo interno, interposto contra a decisão que revogou a medida cautelar proferida na ADI nº 70085483360 perdeu o objeto.

Interesse recursal que não subsiste.

AGRAVO INTERNO JULGADO PREJUDICADO.
	Agravo Interno


	Órgão Especial

	Nº 70085621829 (Nº CNJ: 0011671-44.2022.8.21.7000)


	

	PROCURADOR-GERAL DE JUSTICA 


	AGRAVANTE

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	AGRAVADO

	ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	AGRAVADO

	GOVERNADOR DO ESTADO 


	AGRAVADO

	ASSOCIACAO DOS OFICIAIS DA BRIGADA MILITAR - ASOFBM 


	INTERESSADO

	ASSOCIACAO BOMBEIROS VOLUNTARIOS DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL 


	INTERESSADO


ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos. 

Acordam os Desembargadores integrantes do Órgão Especial do Tribunal de Justiça do Estado, à unanimidade, em julgar prejudicado o agravo interno.
Custas na forma da lei.

Participaram do julgamento, além do signatário, os eminentes Senhores Des.ª Iris Helena Medeiros Nogueira (Presidente), Des. Marcelo Bandeira Pereira, Des. Newton Brasil de Leão, Des. Luiz Felipe Brasil Santos, Des.ª Maria Isabel de Azevedo Souza, Des. Irineu Mariani, Des.ª Liselena Schifino Robles Ribeiro, Des.ª Matilde Chabar Maia, Des. Alexandre Mussoi Moreira, Des.ª Angela Terezinha de Oliveira Brito, Des. Mário Crespo Brum, Des. Ney Wiedemann Neto, Des.ª Laura Louzada Jaccottet, Des. Ícaro Carvalho de Bem Osório, Des.ª Lizete Andreis Sebben, Des. Antonio Vinicius Amaro da Silveira, Des. Giovanni Conti, Des. Carlos Eduardo Richinitti, Des. Ricardo Torres Hermann, Des. Newton Luís Medeiros Fabrício, Des. Alberto Delgado Neto, Des. Ricardo Pippi Schmidt, Des.ª Deborah Coleto Assumpção de Moraes e Des. Roberto Carvalho Fraga.

Porto Alegre, 31 de outubro de 2022.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA, porquanto inconformado com a decisão monocrática proferida no AgInt nº 70085511103, que reconsiderou a decisão que deferiu a medida cautelar na ADI nº 70085483360, que tem por objeto a LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, que regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências.
A ementa da decisão monocrática ora agravada restou vazada nos seguintes termos:

AGRAVO INTERNO EM AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, que regulamenta o inciso II do art. 128 da Constituição do Estado do Rio Grande do Sul e dá outras providências. MEDIDA CAUTELAR DEFERIDA pelo relator originário. conexão reconhecida com a adi nº 70085476398 e posteriOr reunião dos processos. inteligência do § 2º do art. 1.021 do cpc. reconsideração. AUSÊNCIA DE ELEMENTOS PARA O DEFERIMENTO DO PLEITO CAUTELAR.
1. A conexão entre a ADI nº 70085483360, cuja decisão é objeto do presente agravo interno, está efetivamente caracterizada em relação à ADI nº 70085476398, que foi distribuída em 1ºDEZ21, tendo a medida cautelar sido indeferida em 03DEZ21. Já a ADI nº 70085483360, originariamente de relatoria do Des. Eduardo Uhlein, foi distribuída em 06DEZ21 e despachada em 10DEZ21.
2. Redistribuída a demanda, com a reunião dos processos conexos, possível a aplicação do § 2º do art. 1.021 do CPC, que faculta ao Relator a reconsideração da decisão objeto do agravo interno, especialmente diante da existência de decisões conflitantes.

3. É de ser revogada a decisão que deferiu a medida cautelar na ADI nº 70085483360 visando à suspensão dos efeitos da LC-RS nº 15.726/21, porquanto, em cognição sumária, não se verifica a preenchimento dos requisitos autorizadores da sua concessão, tal como assentado no julgamento do AgInt nº 70085496222 pelo colendo Órgão Especial.

4. A legislação objurgada apenas traz as diretrizes básicas para a criação, pelos municípios, de fiscalização e a organização dos serviços civis e auxiliares de combate ao fogo, de prevenção de incêndios e de atividades de defesa civil, dentro do escopo do art. 128, II, da CE-89. Não se pode olvidar que se está diante do exame de pressupostos para a concessão de medida cautelar, quais sejam, a existência de urgência e a potencial inconstitucionalidade da lei questionada, isto é, o periculum in mora e o fumus boni iuris. Neste particular, não se pode esgotar o tema, restando a matéria adstrita ao exame de tais requisitos.

5. De maneira que, em juízo de cognição sumária, aparenta ser compatível com a função conferida ao Poder Legislativo, a edição da lei em comento.
DECISÃO AGRAVADA RECONSIDERADA. DECISÃO MONOCRÁTICA.
Nas suas razões, sustentou, em síntese, que os requisitos para a concessão da medida liminar na ADI permanecem hígidos. Asseverou que há vício de iniciativa em relação à LC-RS nº 15.726, de 26OUT21, pois ao Chefe do Executivo incumbe a iniciativa privativa das leis que disponham sobre criação, estruturação e atribuições de Secretarias e órgãos da administração pública, nos termos do art. 60, II, “d”, e art. 82, III e VII, da CE-89. Aduziu que a permanência da norma combatida no ordenamento jurídico pátrio poderá produzir danos irreversíveis ao Poder Executivo Estadual, retirando-lhe a prerrogativa de dispor sobre as atribuições de órgão que lhe é hierarquicamente vinculado. Ao final, pugnou pelo provimento do agravo interno.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA e o GOVERNADOR DO ESTADO apresentaram contrarrazões defendendo a manutenção da decisão objurgada (fls. 28-39 e 44-56, respectivamente).

Vieram os autos. 

É o relatório.

VOTOS

Nelson Antonio Monteiro Pacheco (RELATOR)

Encaminho voto para julgar prejudicado o agravo interno.

Com efeito, diante do julgamento conjunto das ADIs nº 70085476398 e nº 70085483360, vinculadas a este, nesta mesma sessão de julgamento, tenho que o presente agravo interno perdeu o objeto, na medida em que visava a reforma da decisão monocrática proferida no AgInt nº 70085511103, que reconsiderou a decisão que deferiu a medida cautelar na ADI nº 70085483360, não subsistindo, assim, o interesse recursal do agravante.

Portanto, não pode mais o recorrente pretender reverter a decisão agravada, tendo o recurso perdido o seu objeto.
Neste sentido a jurisprudência:

AGRAVO INTERNO. JULGAMENTO DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. PERDA DO OBJETO. RECURSO PREJUDICADO. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO.
(Agravo Interno nº 70085493922, Tribunal Pleno, rel. Des. Vicente Barrôco de Vasconcellos, j. em 13MAI22);

AGRAVO INTERNO. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE TRÊS PASSOS. LEI DE INICIATIVA DO LEGISLATIVO QUE DETERMINA A DIVULGAÇÃO DE LISTAS DE ESPERA EM CONSULTAS COM MÉDICOS ESPECIALISTAS, EXAMES E CIRURGIAS. JULGAMENTO DO MÉRITO PELO COLEGIADO. PERDA DO INTERESSE PROCESSUAL SUPERVENIENTE. Hipótese em que o presente Agravo Interno foi interposto contra a decisão que indeferiu o pedido liminar nos autos da Ação Direta de Inconstitucionalidade nº 70085418325, sendo que o mérito da referida ADI está sendo julgado nesta mesma Sessão de Julgamento. Com isso, resta caracterizada a perda superveniente do objeto do recurso, devendo ser declarado prejudicado, uma vez que a decisão de mérito se sobrepõe àquela que, de forma precária, defere ou indefere pedido liminar. Precedentes deste Tribunal e do Superior Tribunal de Justiça. AGRAVO INTERNO PREJUDICADO. UNÂNIME.
(Agravo Interno nº 70085454718, Tribunal Pleno, rel. Des. Ricardo Torres Hermann, j. em 14ABR22).

Pelo exposto, voto para julgar prejudicado o agravo interno, diante da superveniência do julgamento da ação direta de inconstitucionalidade vinculada nesta mesma sessão, que ensejou a perda do objeto recursal.

Des. Giovanni Conti

Eminentes colegas.

Acompanho o judicioso voto do culto Relator.

É o voto.
OS DEMAIS DESEMBARGADORES VOTARAM DE ACORDO COM O RELATOR. 

DES.ª IRIS HELENA MEDEIROS NOGUEIRA - Presidente - Agravo Interno nº 70085621829: "Julgaram prejudicado o agravo interno. Unânime."
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